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PREFÁCIO


			Este livro aborda o que há de mais sublime no campo educativo, o direito fundamental e autônomo ao aprendizado. Ainda que o autor tenha formação jurídica, o texto passa longe de ser uma discussão legislativa, mas apresenta um contorno filosófico do Direito e outras áreas do conhecimento para estampar uma especificidade da Educação. Desse modo, Thiago Estrela, primeiro por motivações pessoais, se acercou ao tema e depois, como bom pesquisador, tomou a decisão de investigar a educação das crianças com síndrome de Down, contrariando àqueles que achavam que ele não teria trajetória suficiente no campo da Educação para meter-se em um tema tão específico. A partir dessa persistente decisão, podemos agora apreciar os resultados desse brilhante trabalho, compartilhando ideias, gerando reflexões e aportando aos estudos da educação especial.


			Assim como um tear que efetiva e qualifica o entrelaçamento dos fios, para perfilar este trabalho, Thiago Estrela organiza sua rede textual entrelaçando categorias teóricas do campo jurídico para discutir o conceito de direito autônomo, do campo educativo e da educação especial para adentrar e discutir as necessidades educativas das crianças com Síndrome de Down, da Psicologia da Aprendizagem para explicar as especificidades do processo educativo e, principalmente, da Linguística, para esclarecer e comprovar que aprendizagem e aprendizado são termos diferentes, que estão inter-relacionados, mas que aprendizado, na perspectiva de um bem a ser adquirido, de algo que pertence àquele que aprende, pode ser requerido perante garantia de um direito. 


			 Nesse prisma de definição e defesa do direito ao aprendizado, a pesquisa desenvolvida parte das ideias de Paulo Freire sobre o Saber como produto e também como ferramenta, na medida em que possibilita a construção de outros saberes. Além disso, do pensamento complexo de Edgar Morin sobre o ato de Conhecer como condição do ser vivente. Desse modo, a originalidade do trabalho apresentado neste livro desponta da relação e confluência entre a noção de Saber, do ato de Conhecer e do Aprendizado autônomo. Portanto, temos em mãos uma aliança entre o direito e a educação que foi tecida no contexto maranhense, que transcendeu a mera discussão do paradigma da educação inclusiva e que, cuidadosamente, analisou as possibilidades de efetivação do direito ao aprendizado das crianças com Síndrome de Down. 
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INTRODUÇÃO


			A utilização da legislação no dia a dia, na concretização de direitos já consagrados, é, por um lado, uma grande dificuldade, na medida em que muitas vezes o produto, por diversos fatores, resulta em algo que pode dizer muito, como também, pode não estar dizendo nada. Tal realidade consiste em um grande desafio, porque o que está escrito precisa se tornar realidade na vida de quem precisa. Dentre os direitos consagrados, interessa, neste estudo, a educação, mais especificamente o aprendizado.


			É importante relacionar o processo educativo, em suas diversas condições de garantias, apresentado na legislação e que este estudo refere-se ao termo aprendizado e não aprendizagem. Isso se deve à interpretação construída aqui de que a aprendizagem liga-se a processos e ações, portanto, no texto escrito da lei não empreende significados de direito de algo concreto. Por outro lado, o termo aprendizado expressa algo palpável ou já acabado e, consequentemente, pode gerar um enfoque de propriedade ao sujeito que aprende. Desse modo, utiliza-se tal termo na perspectiva de construir uma análise da garantia e do direito de algo que se constada no sujeito. 


			Essa dialética (consagração e concretização de direitos) traz à baila a seguinte problemática: o aprendizado é um direito? E sendo considerado um direito, pode ser considerado, também, como um direito fundamental? E esse direito fundamental pode ser conclamado pelas pessoas com Síndrome de Down que estão estudando?


			Durante muito tempo, juridicamente falando, o aprendizado era compreendido como um consectário lógico da educação, ou seja, que aquele estava contido neste. Por essa razão, podemos dizer que o direito ao aprendizado esteve e está estritamente ligado ao direito à educação, como em uma relação simbiótica, muito embora com este não se confunda. Ressaltamos que a cisão entre “aprendizado” e “educação”, para os fins deste estudo, apenas pode ocorrer na seara das ciências jurídicas, sendo inconcebível tal separação dentro do campo das ciências da educação. 


			O direito ao aprendizado não está expressamente consagrado na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, nem nas legislações federais, estaduais maranhenses e municipais ludovicense e ribamarense, que serão oportunamente analisadas. Em breve análise comparativa, verificou-se que o aprendizado também não se encontra de forma expressa na Constituição da República Oriental do Uruguai.


			Percebe-se que, timidamente, os que exercem a atividade legislativa têm introduzido nos textos legais conceitos e expressões que dão ao intérprete a noção do direito ao aprendizado, bem como a forma de alcançá-lo, ou seja, a forma de efetivá-lo.


			Nesse sentido, o presente estudo parte do pressuposto de que o aprendizado é um direito autônomo e fundamental de todas as pessoas, em especial das pessoas com Síndrome de Down (SD). Autônomo, porque pode ser verificado e perseguido independentemente do direito à educação, e fundamental, porque ele é inerente ao próprio ser humano. Portanto, o objeto deste estudo é o aprendizado enquanto produto dos processos de aprendizagem e a forma como se efetiva nas escolas Maria Amélia Bastos e UEB Gomes de Sousa, quando consideramos a análise da legislação aplicável à educação especial. A efetivação ou não desse direito, nos locais supracitados, será observada por meio dos discursos das Secretarias de Educação, pais e professores de alunos com SD, e, também, por meio de observação e entrevistas com os participantes da pesquisa.


			A realidade brasileira, no que concerne à educação especial, passou por vários períodos, desde a completa exclusão de pessoas consideradas diferentes, ao tempo da inclusão dessas mesmas pessoas. Mas a inclusão, por si só, não garante o aprendizado nem a qualidade da educação. Por essa razão, estamos no período que se chama de terceira fase da educação especial, que consiste na consagração de direitos fundamentais dessas pessoas.


			Nesse ínterim, a busca por uma melhoria na qualidade de ensino das pessoas público-alvo da educação especial, principalmente das pessoas com Síndrome de Down, expressada por um aumento no nível de aprendizado, reflete o porquê deste estudo. Assim, à medida que se garante um (aprendizado), determina-se um aumento na qualidade do outro (educação).


			De mais a mais, a realidade no estado do Maranhão, mais precisamente nos municípios de São Luís e São José de Ribamar, demonstra que existem duas realidades distintas, a saber: a realidade da letra fria da lei, que traz uma realidade ideal hipotética, e a realidade que apreendemos por meio dos discursos das Secretarias de Educação, dos pais de alunos com SD e dos professores, a respeito do que acontece no dia a dia das escolas referidas, e, também, no que se percebe pela observação e entrevistas desses alunos com SD. Como exemplo do que acaba de ser dito, a existência de uma escola exclusiva de alunos público-alvo da educação especial, no município de São José de Ribamar, pode levantar a discussão da segregação desses alunos.


			Temos, assim, que quando concebemos o aprendizado como um direito autônomo (que pode ser concebido para além do direito a educação, ou seja, que com ele se completa, mas que com ele não se confunde), podemos vislumbrar a “consagração” e “efetivação” desse direito e abrimos caminhos para uma mudança no pensar e compreender essas duas expressões em âmbito acadêmico e doutrinário, que poderá influir diretamente, bem como contribuir para que os responsáveis pela feitura das leis utilizem os marcos normativos como verdadeiros instrumentos de salvaguarda do clamor social, para que haja uma mudança de pensamento, no sentido em que, para o Estado, não basta apenas efetivar a educação, mas, também, garantir que o aprendizado seja efetivado, com um consequente aumento na qualidade do ensino. 


			Problema de pesquisa


			Alguns eixos norteiam a presente pesquisa e podemos situá-los em dois campos distintos, a saber: campo educacional, em que temos a noção de aprendizado como o produto de um processo de aprendizagem, de um lado, e em relação ao campo jurídico temos a garantia do aprendizado (entendendo-o como direito) das pessoas com Síndrome de Down. 


			A ênfase do campo jurídico, nesse momento, faz-se importante, pois, para podermos alcançar um conhecimento mínimo e/ou adequado sobre o nosso objeto de estudo, que é o aprendizado, faz-se necessário a análise de leis e normativos que irão iniciar o processo de concretização desse direito que, de fato, efetiva-se dentro da sala de aula.


			Tais eixos derivam-se da discussão sobre os processos educativos que resultam em aprendizagem e, na defesa deste estudo, em aprendizado garantido e interpretado na legislação. Como já dito, não se pretende exaltar o aprendizado em detrimento da aprendizagem e da educação, e sim marcar seu caráter determinado. 


			Dessa forma, de um lado, temos a legislação vigente, que no seu texto tenta traduzir, ou até mesmo, dentro do contexto social, introduzir uma igualdade de direitos e oportunidades a todas as pessoas, inclusive e principalmente àquelas que possuem algum tipo de deficiência. Do outro, temos as pessoas com Síndrome de Down, com as suas características próprias e que necessitam de amparo por parte do Estado, seja no sentido de terem direitos, pelo simples fato de serem pessoas, seja no sentido de terem direitos pelo fato de além de serem pessoas, serem pessoas com necessidades específicas e que necessitam de atendimento diferenciado.


			Nesse contexto, temos a realidade que se apresenta nas escolas que recebem alunos com Síndrome de Down, nas redes estadual e municipais de ensino, por exemplo, a falta de uma educação específica para esse grupo de pessoas, que possui como consequência um baixo rendimento escolar.


			Assim, temos que a interpretação e utilização da legislação no cotidiano, de maneira que haja a efetivação de direitos já consagrados e/ou garantidos, é, por um lado, uma grande dificuldade e, por outro, um grande desafio. Dificuldade que se apresenta desde o momento da concepção da lei, uma vez que as leis são feitas com base numa dinâmica social (fatos que influenciam a vida de determinada sociedade) e do contexto histórico e cultural que passa essa mesma sociedade. E ainda, dificuldade, no sentido de “colocar no papel” a complexidade das relações sociais, que muitas vezes o produto (legislação), por diversos fatores, resulta em algo que ao mesmo tempo que diz muito, também pode não estar dizendo nada. Acaba por ser letra morta. 


			Por outo lado, a legislação sem garantia e efetividade não serve para nada, ou seja, o que está escrito precisa se tornar realidade na vida de quem precisa. Nesse caminho, têm-se o problema: como se efetiva o direito ao aprendizado das pessoas com Síndrome de Down nas Escolas Maria Amélia Bastos e UEB Gomes de Sousa? 


			Como perguntas norteadoras de pesquisa, temos as seguintes questões: 


			

					Como a legislação tem se comportado para garantir a efetivação do direito ao aprendizado de pessoas com Síndrome de Down?



					Como as normas legais federais, estadual maranhense e municipais ludovicense e ribamarense são interpretadas pelas Secretarias de Educação, pais e professores de alunos com SD e vivenciadas por esses alunos em sala de aula?



					Existe consonância entre o texto legal e a realidade escolar apresentada pelas Secretarias de Educação, pais e professores de alunos SD e o que de fato acontece com esse aluno em sala de aula?



					Qual a percepção dos pais em relação à educação oferecida aos seus filhos com Síndrome de Down?



					Qual a percepção dos professores a respeito da educação oferecida aos alunos com SD?



					Como é o ambiente escolar vivenciado por alunos com SD?



					Quais os requisitos mínimos necessários para que possamos considerar que o aprendizado foi efetivado?



			


			Hipóteses


			

					A prática do aprendizado é vista apenas como consequência do direito à educação, assim, o discurso legislativo não o trata como direito autônomo;



					O cotidiano escolar (nas Escolas Maria Amélia Bastos e UEB Gomes de Sousa) pode atender ao discurso legislativo, no que tange ao direito à educação, mas não garante, de fato, o direito ao aprendizado das pessoas com Síndrome de Down.



			


			Objetivos


			Diante dos problemas apresentados, o presente estudo guiou-se pelos seguintes objetivos: (a) Objetivo Geral: verificar como se efetiva o direito ao aprendizado de Pessoas com Síndrome de Down nas Escolas Maria Amélia Bastos e UEB Gomes de Sousa.


			(b) Específicos: (1) analisar a legislação sobre Educação Especial, em âmbito Federal, Estadual (Maranhão) e Municipais (São Luís e São José de Ribamar); (2) identificar, a partir da construção do conceito de direito ao aprendizado como produto dos processos de aprendizagem, os requisitos mínimos necessários para garanti-lo às pessoas com SD, nas escolas pesquisadas; (3) diferenciar os conceitos de aprendizagem e aprendizado nos âmbitos educacional e jurídico, a partir da Síndrome de Down.


			Justificativa


			Tem-se que a presente pesquisa possui relevância social e científica, a saber: a relevância social aparece no sentido de abrir possibilidades para a comunidade conhecer a legislação que o assiste, indo além do simples conhecimento, na medida em que mostra quais as ferramentas que podem ser utilizadas para a garantia do direito ao aprendizado das pessoas com Síndrome de Down. Apenas para citar dois exemplos, tem-se: (1) utilização do Ministério Público como Instituição Essencial à Justiça e Fiscal da Lei, como é constitucionalmente consagrado, em âmbito administrativo e (2) a utilização das vias jurisdicionais ordinárias (processo judicial), quando em âmbito administrativo não se conseguir uma resposta efetiva e adequada. Em ambos os casos, o objetivo primordial é o alcance de uma educação com mais qualidade da que é oferecida hodiernamente. Cumpre destacar que quanto mais processos administrativos forem resolvidos adequadamente, muito menos processos judiciais existirão.


			Possui, também, relevância científica, uma vez que podemos contribuir para que haja uma mudança de paradigma conceitual, com a desvinculação dos termos “aprendizado” e “educação” para fins de consagração e efetivação de direitos. Tais expressões são indissociáveis no campo educacional, frisa-se. O aclaramento de conceitos reflete um amadurecimento social do legislador e esse amadurecimento pode ser refletivo na pacificação social.


			Dessa forma, o aprendizado não pode mais ser visto e tratado apenas e tão somente como um consectário do direito à educação. Não basta apenas o Estado garantir a educação ou os meios e processos educativos, ele precisa garantir que os alunos de fato estão aprendendo e, para isso, precisa tratar o aprendizado como um direito, autônomo e fundamental, como de fato o é.


			Antecedentes de pesquisa e abordagens teóricas 


			Poucas pesquisas científicas, acerca da educação especial, cujos objetos de estudos fossem as leis e o aprendizado, foram encontradas, a fim de embasar este trabalho, o que torna mais difícil e desafiador no sentido de apresentar os resultados obtidos.


			O tempo da pesquisa foi o ano de 2017 e os primeiros meses de 2018, buscando-se como referência de antecedentes, pesquisas recentes, entre os anos de 2013 a 2018.


			As pesquisas (referências) foram realizadas em buscadores como Scielo, Google Acadêmico, Redalyc, entre outros, utilizando-se dos idiomas português, inglês e espanhol, não foi encontrado nenhum trabalho que verse sobre o direito ao aprendizado de pessoas com SD, precisamente.


			Observa-se, nos antecedentes de pesquisa sobre a educação de alunos com SD, que as seguintes problemáticas acercam o tema proposto: (a) percepção dos professores quanto às dificuldades escolares (NONAKA, POTTKER, 2015); (b) necessidade de que alunos com SD frequentem escolas com atendimento especializado (NONAKA, POTTKER, 2015); (c) mudança na matriz curricular (SILVA et al., 2017); (d) estagnação na pedagogia do ensino de crianças com SD (SILVA et al., 2017); (e) desafios na elaboração e/ou adaptação dos sistemas educacionais inclusivos (SILVA et al., 2017); (f) possibilidade de aprendizado das crianças com SD e interação social, mesmo com a falta de recursos adequados (ARAUJO; BIFANO; LIMA, 2017). Essas problemáticas foram sugeridas por meio dos estudos que serão descritos a seguir.


			Em um estudo realizado por Nonaka e Pottker (2015), sobre a opinião de professores quanto à inclusão de alunos com Síndrome de Down no ensino regular, os dados evidenciaram que, na percepção deles, os alunos com SD apresentam dificuldades escolares referentes a escrita, lentidão nas atividades e pouca atenção e memória, e que consideram essencial que tais alunos frequentem escolas com atendimentos especializados, com fisioterapeutas, psicólogos, fonoaudiólogos. No caso dos alunos com deficiência intelectual leve e que apresentam uma boa socialização, os professores julgam terem condições para frequentarem o ensino regular. Os dados encontrados por esta pesquisa sugerem, portanto, que a inclusão de alunos com SD na escola regular é vista como uma possibilidade, quando se considera ainda outros aspectos, como: suporte na escola em termos de reestruturação física, pedagógica e humana.


			Silva et al. (2017), no seu estudo de revisão bibliográfica sobre o direito de crianças com Síndrome de Down (SD) na escola regular, apontam que são necessárias mudanças na matriz curricular de forma paradigmática como também na programática, a fim de transformar a didática educacional, pois a utilização dos métodos vigentes pode acarretar uma estagnação na pedagogia do ensino das crianças com SD. Nesse sentido, os autores apontam que a elaboração e/ou adaptações dos sistemas educacionais inclusivos se tornam um desafio diante das modificações estruturais e culturais das escolas regulares a fim de receber e atender todos os alunos com suas necessidades e particularidades. Ou, em contrassenso a isso, a inclusão de crianças com SD nas suas diversas particularidades levarão à exclusão educacional e social. 


			Araújo, Bifano e Lima (2017), buscando avaliar quali-quantitativamente a interação social e de aprendizagem dos alunos com Síndrome de Down inclusos em escolas públicas da rede regular de ensino municipal de Porto Velho/RO, tendo como base teórica estudos correlacionados com processo de inclusão na área educacional, sobre educação especial e Síndrome de Down, observaram nos resultados que, mesmo com a falta de recursos adequados, é possível o aprendizado das crianças inclusas na rede regular de ensino, e destacam ser possível uma interação social entre alunos com desenvolvimento típico e com alunos com necessidades educacionais especiais. 


			Azevedo e Damke (2017), em uma pesquisa qualitativa, cujo objetivo foi conhecer o processo de inclusão de uma aluna do 2º ano do ensino fundamental com Síndrome de Down, por meio da observação participante do cotidiano da criança e de questionários abertos aplicados aos profissionais de educação, revelou que as escolas inclusivas devem reconhecer os fatores que influenciam o processo de inclusão e dar respostas a cada um deles, de modo que assegurem uma educação de qualidade por meio de: currículo apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, uso apropriado de recursos e parcerias. 


			Diante das pesquisas apresentadas, tem-se, então, que as dificuldades que permeiam a educação de pessoas com SD podem apresentar-se de várias formas, como: relação com os professores em sala de aula, necessidade de atendimento especializado, mudança na matriz curricular, a própria possibilidade de aprendizado satisfatório, entre outros. 


			As referidas pesquisas ajustam-se ao paradigma da educação inclusiva no sentido de que apresentam discussões de problemas e propostas de adequação do contexto escolar às diversidades dos indivíduos. Do mesmo modo, defende-se o paradigma da inclusão neste estudo, a partir das contribuições dos desvelamentos de conceitos jurídicos que poderão permitir a leitura e compreensão dos textos da lei.


			Para analisar a efetivação do aprendizado das pessoas com SD, no campo da educação, empregou-se os conceitos de Freire (2011; 2016; 2018) no que se refere à prática libertadora da construção do saber. Tomou-se também o conceito de conhecer de Morin (2015a), além dos aportes de Gadotti; Freire; Guimarães (2015), Pilleti (2013), Schilling (2014) e Mantoan (2013), em relação à educação e à educação especial. 


			Nessa perspectiva, no campo do direito, buscou-se respaldo teórico nas abordagens de Canotilho (2003), Miranda (2003), Bobbio (2004) e Novais (2017), quando do arcabouço teórico para os conceitos de autonomia de um direito, direito fundamental, Direitos Humanos e alocação dentro dos chamados direitos sociais. 


			A fim de alcançar o desiderato proposto, a presente obra foi dividida em três capítulos teóricos e dois referentes à pesquisa de campo, cada um tentando alcançar o que fora proposto nos nossos objetivos específicos, já expostos.


			O capítulo 1 trouxe uma breve exposição acerca da educação como direito humano, trazendo como expoente teórico o jurista Norberto Bobbio. E quando tratou sobre a fundamentalidade de um direito e sua efetividade, apresentou as contribuições majestosas dos constitucionalistas Canotilho (2003) e Miranda (2003). Após essa breve noção de Direitos Humanos, fundamentalidade e efetividade, necessário fez-se alocar o “aprendizado” dentro da classe de direitos sociais ao lado do direito a educação, como forma de diferenciá-los a partir dos ensinamentos de Carneiro (2017).


			Posteriormente, finalizando o primeiro capítulo, apresentou-se a análise das legislações correlatas, a saber: Plano Nacional de Educação, Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Constituição do Estado do Maranhão, Lei Orgânica do Município de São Luís, Plano Municipal de Educação de São José de Ribamar e algumas Resoluções do Conselho Nacional de Educação.


			 O capítulo 2 trata da Síndrome de Down como patologia mais frequente associada à deficiência intelectual, abalizado pelos ensinamentos de Voivodic (2013) e Rodrigues (2015). Seguimos por comentários acerca da educação formal e informal de pessoa com SD para finalmente chegarmos à diferenciação das expressões “aprendizado” e “aprendizagem”, sob três perspectivas: educacional, linguística e jurídica. Finalmente, tratamos das teorias de aprendizagem, com as contribuições de Piletti (2013), como requisito trazido pela legislação como forma de melhorar a qualidade do ensino por meio do aumento nos níveis de aprendizado.


			Já o capítulo 3 trouxe a diferença entre os termos “aprendizado” e “aprendizagem”, na seara linguística, jurídica e educacional, bem como uma breve exposição sobre as teorias da aprendizagem e a formulação de conceitos categóricos do termo “aprendizado” a fim de embasar a pesquisa de campo.


			Por fim, nos capítulo 3 e 4, temos a pesquisa de campo propriamente dita, com o percurso percorrido e com a análise e discussão acerca dos resultados obtidos, primeiramente com os dados alcançados junto ao Ministério Público, posteriormente com os dados nos sítios oficiais do Tribunal de Justiça do Maranhão e, por último, com as entrevistas feitas junto às secretarias de educação e com pais de alunos com SD e considerações finais.
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			A EDUCAÇÃO NA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS: BREVES CONSIDERAÇÕES 


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos, normativo adotado pela Organização das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948 (UNESCO, 1948), traz como diretriz o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, e, no seu preâmbulo, quando trata de seus “considerandos”, afirma que é “essencial a proteção dos direitos por meio de um regime de direito, para que o Homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania e a opressão” (PIOVESAN, 2014, s/p). 


			Em outras palavras, conforme apontam Canotilho (2003) e Novelino (2012), os Direitos Humanos “positivados”, ou seja, trazidos à letra da lei, nascem como forma de limitação do poder estatal, isto é, de restrição da tirania e opressão de quem detém o poder. Nessa senda está o direito à educação, já amplamente consagrado (GADOTTI, 2010) e deveria estar o aprendizado, como direito a se consagrar expressamente.


			A evolução dos direitos se dá à medida que estes são garantidos e efetivados, e quando isso não acontece, o Estado fica à mercê do que a Declaração Universal dos Direitos Humanos chama de “supremo recurso”, que é a revolta popular (JHERING, 2013). 


			A revolta popular é o mais vivo exemplo do que seria a expressão: “todo poder emana do povo” expresso na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no seu artigo 1º, parágrafo único (BRASIL, 1988). Esse poder, se levarmos em consideração o contexto educacional, está relacionado aos conceitos de “conhecimento” e “saber”, de Morin (2015a) e Freire (2017), respectivamente, pois do primeiro emana a capacidade humana de conhecer e intervir e no segundo os resultados históricos de empoderamento das construções do saber. Desse modo, conhecimento e saber são propriedades humanas de poder consequentes da educação e do direito a elas. 


			Entende-se por “supremo” aquilo que está acima de qualquer coisa, e, “recurso” por pressupor que houve um pedido negado anteriormente, exegese literal do texto normativo (ALEXANDRINO, 2015). 


			Assim, se o Estado nega algo que é de clamor popular, este, em “supremo recurso”, poderá revoltar-se e mostrar o seu poder, compelindo esse mesmo Estado a fazer valer a sua vontade (ALEXANDRINO, 2015).


			O jurista Norberto Bobbio (2004, p. 6) afirma que o “reconhecimento e proteção dos direitos do homem estão na base das Constituições democráticas modernas”.


			Quer-se dizer com isso que os ordenamentos jurídicos têm se preocupado com a salvaguarda dos Direitos Humanos, e, para melhor garantia e efetivação desses direitos, importante faz-se que se apresentem no próprio texto constitucional, uma vez que é a “lei” mais importante de cada país, conforme apontam Canotilho (2003) e Miranda (2003).


			É por essa razão que defendemos que além do direito à educação, que já está expresso na Constituição, também se consagre o aprendizado, como direito fundamental social.


			A esse fenômeno de inserção de direitos no texto constitucional chamamos de constitucionalização e, nesse aspecto, temos o que leciona o professor J. J. Gomes Canotilho (2003, p. 377), para quem “a positivação de direitos fundamentais significa a incorporação na ordem jurídica positiva dos direitos considerados ‘naturais’ e ‘inalienáveis’ do indivíduo”, e continua o eminente professor Canotilho (2003, p. 377) ao afirmar que “o local exacto desta positivação jurídica é a constituição”.


			Podemos dizer, então, que para se considerar democrática uma nação, segundo Lenza (2016) e Novelino (2012), importante analisar e avaliar a quantidade e qualidade dos direitos consagrados na sua constituição, bem como os recursos materiais e formais colocados à disposição da sociedade para a sua efetivação. 


			Assim, de um lado, temos os direitos positivados, postos, escritos e, do outro, a forma como esses direitos serão efetivados e/ou utilizados por seus donos (NOVELINO, 2012; LENZA, 2016). A esse processo, numa perspectiva educacional, temos o que Morin (2015b) chamou de aprendizagem cidadã, que seria aquela em que há um enraizamento da identidade nacional.


			Como exemplo, podemos citar o direito de liberdade de locomoção, conforme preleciona o artigo 5, inciso XV, da Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), cuja efetivação mostra-se de forma vigorosa não apenas quando o sujeito “vai” ou “vem”, mas quando, uma vez impedido ou ameaçado de gozar de tal direito, detém a garantia de se utilizar do habeas corpus, Art. 5, inciso LXVIII, da CF/88 (BRASIL, 1988) para fazer cessar o impedimento ou ameaça da sua liberdade de locomoção.


			É a partir dessa afirmação que iremos analisar os chamados direitos sociais, primeiramente, de forma genérica, para depois analisar pormenorizadamente o direito à educação, e, por fim, o direito ao aprendizado.


			Importante mencionar, conforme apontam Canotilho (2003), Miranda (2003) e Carneiro (2017), que muito embora exista uma relação simbiótica entre aprendizado e educação, ao menos quando analisamos a educação formal e até mesmo a educação informal, partimos do pressuposto que o aprendizado não se confunde com a educação, constituindo-se em verdadeiro direito autônomo. 


			Dizemos direito autônomo, porque a própria legislação, Plano Nacional de Educação, Lei n.º ١٣.٠٠٥/٢٠١٤ (BRASIL, 2014a), ainda que timidamente, começa a trazer a expressão “aprendizado” e/ou “aprendizagem” em seu texto de forma independente, e nos momentos que o faz, conseguimos fazer um corte epistemológico entre os conceitos “educação” e “aprendizado”, tanto juridicamente falando quanto educacionalmente. 


			Nesses termos, Mantoan (2013) entende que o conhecimento do corpo legislativo é de grande importância para que consigamos a concretização e efetivação de direitos, ainda mais daqueles que não estão expressos no texto de lei, mas que existem e que contém, na sua essência, a mesma importância de outros direitos positivados (CANOTILHO, 2003), como é o caso do direito ao aprendizado.


			Por essa razão, importante colacionar, neste momento, o posicionamento da educadora Maria Teresa Eglér Mantoan (2013) a respeito da legislação, considerando que o conhecimento acerca do direito deve andar de mãos dadas com o conhecimento acerca da educação e do aprendizado. Isso porque podemos dizer que a lei é o anseio social posto no papel, de acordo com Marques Neto (2001) e Engisch (2014), é um “dever ser”, ou seja, esse “dever ser” pode se traduzir pela seguinte frase: “a escola deve ser assim.”. 


			Nesse sentido, a professora Mantoan (2013, p. 10), ainda na apresentação do livro O desafio das diferenças nas escolas, é de uma clareza singular quando afirma que:


			Os conhecimentos da legislação são fundamentais quando queremos que as escolas se tornem ambientes que concretizam o que nossas prescrições jurídicas preconizam, atendendo aos anseios do povo brasileiro, em seu pacto maior, a Constituição.


			Dentro da argumentação de Mantoan (2013), vamos, ainda que de forma rasa, mostrar alguns aspectos importantes das legislações que tratam a respeito do direito à educação, por exemplo, como esse direito se apresenta e a forma de efetivá-lo, a começar pela Declaração Universal dos Direitos Humanos.


			Para Piovesan (2014), o artigo primeiro da Declaração Universal dos Direitos Humanos preconiza que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos, ou seja, apresenta-nos uma igualdade formal, igualdade que está reproduzida em diversas constituições no mundo, a exemplo da brasileira de 1988 (NOVELINO, 2012; LENZA, 2016).


			Essa igualdade formal, segundo Lenza (2016) e Novelino (2012), além de considerar os Direitos Humanos de forma geral, também considera situações específicas de pessoas ou grupo de pessoas que necessitam de atenção especial em determinados momentos.


			A grande questão jurídica, e, por via de consequência, educacional também, é fazer com que essa igualdade formal seja também igualdade material, ou seja, igualdade na prática, no dia a dia, tirar do papel a letra fria da lei e transformá-las em aquecidas relações sociais justas (NOVAIS, 2017). 


			Assim, o que estiver escrito no texto legislativo, precisa ser verificado nos discursos de quem aplica o texto legal, Secretarias de Educação, por exemplo e, também, de quem recebe ao final do processo, o produto da educação (aprendizado), que são os alunos e seus pais. 


			Essa questão jurídica foi defendida por Rudolf Von Jhering (2013, p. 71), ao afirmar que “um direito concreto não pode originar-se senão da reunião das condições que o princípio do direito abstrato liga à sua existência”.


			Neste sentido, elencamos três momentos distintos do texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos que deixam de forma mais clara o que acaba de ser afirmado. O primeiro deles está inserto no artigo 6º, quando afirma que: “Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento, em todos os lugares, da sua personalidade jurídica” (UNESCO, 1948, s/p). 


			Ora, a personalidade jurídica das pessoas é a própria essência do indivíduo (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2013; CASSETTARI, 2016; LOUREIRO, 2017), ou seja, é a capacidade para ser sujeito de direitos e obrigações.


			A personalidade é assim definida pelo Dicionário técnico jurídico (GUIMARÃES, 2017, p. 441): “No sentido jurídico, é a aptidão que tem todo homem, por força da lei, de exercer direitos e contrair obrigações”.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que a personalidade deve ser reconhecida em todos os lugares (PIOVESAN, 2014). Nesse entendimento, temos dois pontos fulcrais aqui: o primeiro deles é que os direitos, em si, só existem em função das outras pessoas, em assim sendo, a sociedade a que o indivíduo faz parte precisa reconhecer o direito alegado, e, em segundo lugar, tal reconhecimento deve ser feito onde quer que o indivíduo esteja (MARQUES NETO, 2001).


			O segundo momento acerca da garantia e efetivação de direitos pode ser verificado quando da análise do Artigo 7º, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (UNESCO, 1948, s/p), que diz: “Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção da lei. Todos têm direito a proteção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação”. Mais uma vez a igualdade formal é evocada como forma de conhecimento e garantia desse direito (NOVAIS, 2017). 


			Chamamos atenção para a forma como esse direito é garantido, que é pela proteção a qualquer tipo de discriminação, segundo Bobbio (2004), e, também, a qualquer tipo de incitamento à discriminação.


			Assim, para Lenza (2016) e Novelino (2012), a proteção se dá não apenas quando a discriminação ocorre de fato, mas quando ela está, também, em vias de acontecer, ou seja, quando se percebe uma discriminação em potencial. 


			O Estado deve garantir a todos os indivíduos, de forma igual, proteção contra a discriminação que ocorre hodiernamente, conforme pensam Miranda (2003) e Kaufmann (2014), e, também, garantir meios para que essa discriminação não ocorra, bem como suprimir se ela estiver por acontecer. 


			O terceiro e último momento que chamamos atenção em relação à tentativa de efetivação de direitos, expressos da Declaração Universal de Direitos Humanos, está no artigo 8º, que reza: “Toda a pessoa tem direito a recurso efetivo para as jurisdições nacionais competentes contra os atos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei” (PIOVESAN, 2014, s/p). 


			Lenza (2016) e Novelino (2012) entendem que esse último artigo garante que a jurisdição sempre poderá ser invocada quando da violação de algum direito fundamental, e não é à toa que a Constituição Federal de 1988 garante como direito fundamental em seu artigo 5º, inciso XXXV, que “a lei não excluirá de apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 1988, p. 15).


			Ora, só podemos considerar como direito aquilo que pode ser solicitado ao Estado ou cobrado do Estado por meio do Poder Judiciário (CANOTILHO, 2003; MIRANDA, 2003), e, nesse sentido, veremos em momento oportuno que o direito ao aprendizado deverá ser garantido nas vias judiciais toda vez que a pessoa lesada manifestar o desejo de aprender algo, dentro do que consideramos educação formal, ao menos, e, por algum motivo alheio à sua vontade, não esteja conseguindo (MARQUES NETO, 2001; ENGISCH, 2014).


			Dizemos nesse ponto educação formal, porque é nesse tipo de educação que há uma efetiva ingerência do Estado, muito embora, ainda que de forma velada, o Estado também interfira na educação informal (NOVELINO, 2012; LENZA, 2016; NOVAIS, 2017).


			Essa interferência acontece, porque o § 1º, do artigo 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil, dispõe que as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata (BRASIL, 1988).


			E por se considerar que tais normas possuem aplicação imediata, não se discute a aplicação de tais direitos frente ao Poder Público, como a aplicação do Princípio da Isonomia ou Igualdade quando de um concurso público (NOVELINO, 2012).


			Esses três momentos refletem o que Freire (2017) afirmava sobre a educação com vistas à cidadania. O termo “cidadania”, segundo Freire (2017), poderia ser compreendido como apropriação da realidade para nela atuar, participando de forma consciente em favor da emancipação.


			Para Freire (2017), o exercício da cidadania do educador estaria relacionado com a luta por melhores condições de trabalho. Luta em defesa de seus direitos e de sua dignidade como momento da prática docente como prática ética.


			Antes de adentrarmos especificamente no estudo da educação e aprendizado como direitos sociais, cumpre fazer mais uma ressalva a respeito dos Direitos Humanos, qual seja: eles estão intimamente ligados à ideia de democracia e paz, conforme preleciona Bobbio (2004), uma vez que se esses direitos não estiverem garantidos e protegidos, não há como haver democracia e, em não havendo democracia, não há como haver paz. A paz social é o fim almejado pelo direito, nesse mesmo sentido, Bobbio (2004, p. 6) explicita:


			Direitos do homem, democracia e paz são três momentos necessários do mesmo movimento histórico: sem direitos do homem reconhecidos e protegidos, não há democracia; sem democracia, não existem as condições mínimas para a solução pacífica dos conflitos. Em outras palavras, a democracia é a sociedade dos cidadãos, e os súditos se tornam cidadãos quando lhes são reconhecidos alguns direitos fundamentais; haverá paz estável, uma paz que não tenha a guerra como alternativa, somente quando existirem cidadãos não mais apenas deste ou daquele Estado, mas do mundo.


			O jurista Norberto Bobbio (2004), corroborado por Marques Neto (2001), quer dizer com essa afirmação que os Direitos Humanos, a democracia e a paz são como um tripé, devendo estar bem alicerçado para que exista uma sociedade saudável. 


			A democracia e a paz fazem com que os direitos do homem estejam em harmonia com o corpo social e evitam que o “supremo recurso” (revolta popular) seja utilizado, como vislumbrou Piovesan (2014).


			Essa pequena noção histórica de Direitos Humanos é de extrema importância, no sentido de que só compreenderemos o direito ao aprendizado, como direito autônomo e fundamental, se o colocarmos no seu devido lugar dentro do sistema jurídico (CANOTILHO, 1941).


			É por essa razão que Miguel Arroyo (2014, p. 69), ao mencionar um debate sobre o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), em que participavam várias pessoas de profissões diferentes, assim disse:


			O juiz parecia nos dizer que somente entenderemos o significado histórico de cada um dos direitos com que lidamos, saúde, educação, cuidado... se nos detivermos a entender o significado histórico da tensa construção dos direitos humanos, ou do tenso processo de reconhecimento de todo educando como sujeito de direitos. 


			Após essa breve digressão a respeito da educação na Declaração Universal dos Direitos Humanos, trazemos à baila uma discussão acerca da fundamentalidade dos direitos e da efetividade dos direitos fundamentais, ou seja, como essa gama de direitos é experimentada no dia a dia do povo (CANOTILHO, 1941; NOVAIS, 2017).


			1.1 A efetividade dos direitos sociais à educação e ao aprendizado
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